
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.575 - SC (2015/0317137-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : GUNTER DOEGE 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 
   GLAUCO HUMBERTO BORK  - PR042746 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, com base na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, 
contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região assim ementado (e-STJ fl. 
285):

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO COM CÔMPUTO DE 
TEMPO ESPECIAL. REQUISITOS PREENCHIDOS.
I. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma 
exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível 
reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida.
II. No caso dos autos, a parte autora tem direito à revisão aposentadoria 
por tempo de contribuição.

Os embargos de declaração da autarquia (e-STJ, fls. 295/307), nos quais 
foram questionadas a impossibilidade de reconhecimento de atividade especial 
antes de 10/4/1964; a violação do princípio de previsão e custeio; e a não 
aplicação da Lei n. 11.960/2009, foram rejeitados pela decisão de e-STJ, fls. 
314/329.

O recorrente alega contrariedade aos arts. 6º da LICC; 31 da Lei n. 
3.807/1960; e 535 do CPC/1973.

Sustenta, em suma, que a ofensa teria ocorrido quando o Tribunal a quo 
reconheceu como tempo especial o período laborado de 2/8/1955 a 30/4/1972.

Acrescenta que a aposentadoria especial foi criada pela Lei n. 
3.807/1960, e que, portanto, não há se falar em atividade especial anterior à 
vigência dessa lei.

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 354).
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 383/384), subiram os 

autos a esta Corte de Justiça.
É o relatório.
Registro, de logo, que não merece prosperar a tese de violação do art. 535 

do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
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Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo 
insurgente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não 
configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a 
oposição de embargos de declaração.

No aspecto:

ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
VÍCIO EM PROCESSO LICITATÓRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. ALEGAÇÃO 
DE ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
PROPOSITURA DA AÇÃO. LEGITIMIDADE RECONHECIDA PELA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 
DA SÚMULA DO STJ. RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES 
POLÍTICOS POR ATO DE IMPROBIDADE INDEPENDENTE DA 
RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA E CRIMINAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. DEMAIS ALEGAÇÕES. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - No tocante à violação ao artigo 535, I e II, do CPC/1973, não merece 
prosperar, uma vez que o acórdão recorrido não se ressente de omissão, 
obscuridade ou contradição, porque apreciou a controvérsia com 
fundamentação suficiente, embora contrária aos interesses da recorrente.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.607.976/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. ICMS. NÃO INTEGRAÇÃO DOS 
PRODUTOS DADOS EM BONIFICAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO 
DO TRIBUTO. PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NEGADO 
PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.
[...]
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.681.168/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 9/10/2017)

Quanto à possibilidade de se computar tempos anteriores à vigência da 
Lei n. 3.807/1960 e do Decreto n. 53.831/1964 como especiais, este Superior 
Tribunal tem entendimento favorável. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE ESPECIAL PARA FINS DE CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA ESPECIAL. LEI ORGÂNICA DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. ARTIGO 162 DA LEI 3.807/1960 (LOPS). 
RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
I - A controvérsia a ser dirimida nos presentes autos está em saber se é 
possível o reconhecimento do exercício de atividade insalubre e perigosa, 
para fins de conversão do benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição em aposentadoria especial, em período anterior à edição da Lei 
Orgânica da Previdência Social, Lei nº 3.807/60, diploma legal que instituiu a 
mencionada aposentação.
II- A Lei nº 3.807/60, em seu art. 162, traz determinação expressa no sentido 
de se assegurar aos beneficiários todos os direitos outorgados pelas 
respectivas legislações, levando, pois, à conclusão de ser possível o 
reconhecimento de tempo de serviço especial exercido antes do aludido 
diploma.
III- Tal hipótese não diz respeito à concessão retroativa do benefício de 
aposentadoria especial, tampouco à possibilidade de aplicação retroativa de 
lei nova que estabeleça restrição ao cômputo do tempo de serviço, hipóteses 
nas quais prevalece a aplicação do princípio do tempus regit actum.
IV- In casu, discute-se a possibilidade do reconhecimento do exercício de 
atividade especial em data anterior à legislação que teria trazido tal 
benefício ao mundo jurídico.
V- Se de fato ocorreu a especialidade do tempo de serviço, com exercício em 
data anterior à legislação que criou a aposentadoria especial, é possível o 
reconhecimento da atividade especial em período anterior a legislação 
instituidora.
VI- Interpretação diversa levaria à conclusão de que o segurado, sujeito a 
condições insalubres de trabalho, só teria direito à aposentadoria especial 
após 15, 20 e 25 anos de trabalho exercido depois da Lei nº 3.807/60, 
desconsiderando, portanto, todo o período de labor, também exercido em tal 
situação, porém em data anterior à lei de regência.
VII- Ademais, o objetivo da norma restaria prejudicado pois tornaria a 
aposentadoria por tempo de contribuição ou por idade mais célere do que a 
especial, vez que o segurado preencheria, com menor lapso de tempo, os 
requisitos para a obtenção da aposentadoria comum.
VIII- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 996.196/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 1º/2/2011)

Quanto ao Decreto n. 53.831/1964, veja-se o que dispunha o seu art. 1º:

Art 1º A Aposentadoria Especial, a que se refere o art. 31 da Lei 3.807, de 26 
de agôsto de 1960, será concedida ao segurado que exerça ou tenha 
exercido atividade profissional em serviços considerados insalubres, 
perigosos ou penosos nos têrmos dêste decreto.
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Como facilmente se observa, o acórdão recorrido, ao reconhecer como 
especial  o tempo laborado no período anterior à vigência da Lei n. 3.807/1960 
e do Decreto n. 53.831/1964 está em conformidade com o entendimento deste 
Superior Tribunal.

Por ter sido interposto contra acórdão proferido na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973, aplica-se ao caso o teor da Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III e IV, do CPC/2015, c/c o art. 
255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, nego-lhe provimento.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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